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PORTARIA Nº 259/2024 
 
 

Atualiza a Instrução Normativa nº 002/00 

– Gestão dos Bens Patrimoniais do 

SENAC Pernambuco. 
  
 

O Presidente do Conselho Regional do Serviço Nacional de 

Aprendizagem Comercial – SENAC, Administração Regional em Pernambuco, no 

exercício de suas atribuições regulamentares e regimentais; e  

 

CONSIDERANDO o que estabelece as Normas Financeiras elencadas ao 

CODECO - Código de Contabilidade e Orçamento do SENAC/DN; 

 

CONSIDERANDO a necessidade de atualizar a Instrução Normativa 

nº002/00, de 05 de janeiro de 2016, que normatiza os procedimentos relativos à gestão 

dos bens patrimoniais do SENAC/PE; 

 

CONSIDERANDO a criação de uma Coordenação de Patrimônio para 

unificar todos os processos e procedimentos na Gestão do Patrimônio do SENAC/ PE; 

 

CONSIDERANDO o disposto na Resolução SENAC nº 1.270/2024; 

 

CONSIDERANDO ainda a necessidade de alterar e inserir novos 

procedimentos as normas que disciplinam a aquisição, locação, registro, transferência, 

guarda, conservação, manutenção, segurança, licenciamento, alienação na modalidade 

LEILÃO OU DOAÇÃO e a baixa dos bens móveis e imóveis do SENAC/PE; 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º- Aprovar a Instrução Normativa nº 002/01, que trata da Gestão dos 

Bens Patrimoniais do SENAC/PE. 

 

Art. 2º- Tornar sem efeito a Portaria nº 003/2016, de 05 de janeiro de 

2016. 

 

Art.3º- Esta Portaria entra em vigor a partir desta data, revogando qualquer 

disposição em contrário. 

 

Recife,      de   outubro   2024 

 

 

 

BERNARDO PEIXOTO DOS SANTOS OLIVEIRA SOBRINHO 

Presidente do Conselho Regional do SENAC 

 

Jorge Beltrão (22 de outubro de 2024 11:40 ADT)
Jorge Beltrão

Regivan Dantas (22 de outubro de 2024 13:58 ADT)

Bernardo Peixoto (24 de outubro de 2024 00:27 ADT)

https://na1.documents.adobe.com/verifier?tx=CBJCHBCAABAAYQulm4r2NdmNtyAgs5Gma7XIwEtHHaEk
https://na1.documents.adobe.com/verifier?tx=CBJCHBCAABAAYQulm4r2NdmNtyAgs5Gma7XIwEtHHaEk
https://na1.documents.adobe.com/verifier?tx=CBJCHBCAABAAYQulm4r2NdmNtyAgs5Gma7XIwEtHHaEk


 

INSTRUÇÃO NORMATIVA 
Nº 

002/01 

ÁREA RESPONSÁVEL: 

DAF 

ASSUNTO: GESTÃO DOS BENS PATRIMONIAIS 

 

EMITENTE: 

Presidência do Conselho Regional 

RESPONSÁVEL: 

DAF 

PÁGINA 
1/27 

 

HISTÓRICO DAS EDIÇÕES 

DATA EDIÇÃO 
Nº 

DESCRIÇÃO/ALTERAÇÃO 

05/01/2016 00 Edição de Implantação 

07/2021 01 Foram alterados os itens: 
1.1.1; 1.1.2; 1.1.3; 3.3; 3.4; 4.1.1; 4.1.1.2 alíneas: “b”, “c”; 
4.1.2; 
4.1.3; 4.1.5; 4.2.10; 4.2.1; 4.2.3.1; 4.2.4; 4.2.5; 4.2.10; 
4.2.11; 4.3; 4.3.1; 4.3.2; 4.3.3; 5.1.1; 5.1.1.1; 5.1.1.2; 
5.1.1.3; 5.1.1.4; 5.2; 5.2.1, alíneas 1-4; 5.3; 6.1; 6.2; 8.1; 
8.2; 8.3; 10.2; 10.3; 10.4; 11.3. 
 
Foram incluídos os itens: 
3.1.1, alíneas: a, b, c, d e Parágrafo Único; 3.1.1.1; 3.1.2; 
3.2.1; 3.2.2; 3.2.2.1; 3.2.2.2; 3.3; 3.4; 3.5; 3.6; 3.7; 3.7.1; 
3.7.2 - Parágrafo Único; 3.8; 3.8.1; 3.9, alíneas: a, b; 3.10, 
alíneas: a, b, c; 3.11; 4.1.1; 4.1.2; 4.1.3; 4.2.1; 4.2.7 – 
Parágrafo Único; 4.2.12; 4.2.13; 4.2.15; 4.2.17; 4.4; 4.4.1; 
4.4.3; 4.4.7; 4.4.8; 4.4.8.1; 4.4.9; 4.4.10; 4.4.11; 4.4.11.1; 
4.4.12; 4.4.14, alíneas: a, b; 4.4.14.1; 4.4.16; 4.4.17; 
4.4.17.1; 4.5 e seguintes (4.5.1 a 4.5.7); 4.7; 4.7.1; 4.7.2; 
4.8; 4.8.1; 4.9; 4.9.1; 4.9.2; 4.9.3; 5.2; 5.2.1; 5.3; 5.3.1; 5.4; 
5.5; 5.5.1; 5.6; 5.6.1; 5.7.2; 5.7.3; 6.2.1; 6.2.1, alínea “5”; 
6.2.2; 6.3; 7.1; 7.5, alíneas 1,2,3; 7.5.1; 7.6; 7.7; 7.7.1; 
7.7.2; 7.8; 7.8.1; 7.9; 7.9.1, alíneas: 1 a 7; 8.6; 8.8; 9;  9.1; 
9.2; 9.3; 9.4; 9.5; 9.6; 9.7; 9.7.1, alíneas: 1 a 5; 9.7.2, 
alíneas 1 a 4. 
Anexos I, VII E VIII; 
 
Foram excluídos os Itens: 
4.1.1.1, alínea “a”; 4.1.2, alíneas: “a” e “b”; 4.1.6; 4.2.7; 
5.1.1.1; 5.1.1.2; 5.1.1.3; 5.1.1.4; 6.3; 6.3.1; 9.5; 9.6. 
 
Com as alterações acima, os seguintes itens mudaram 
de numeração: 
O item 3.3 passou a ser 3.2.1; 
O item 4.1.1 passou a ser 4.13.1; 
O item 4.1.1.1 – b passou a ser 4.4.2; 
O item 4.1.1.1 – c passou a ser 4.4.5; 
O item 4.1.3 passou a ser 4.2.14; 
O item 4.1.2.1 passou a ser 4.4.4; 
O item 4.1.4 passou a ser 4.2.7.1; 
O item 4.1.5 passou a ser 4.4.8; 
O item 4.2.2 passou a ser 4.2.3; 
O item 4.2.3.1 passou a ser 4.2.2; 
O item 4.2.8 passou a ser 4.2.9; 
O item 4.2.9 passou a ser 4.2.8; 
O item 4.2.10 passou a ser 4.4.13; 
O item 4.2.11 passou a ser 4.2.16; 
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O item 5 passou a ser 6.1; 
O item 5.11 passou a ser 6.2; 
O item 5.1.1.1 passou a ser 6.2.1 – “1”; 
O item 5.1.1.2 passou a ser 6.2.1 – “2”; 
O item 5.1.1.3 passou a ser 6.2.1 – “3”; 
O item 5.1.1.4 passou a ser 6.2.1 – “4”; 
O item 5.1 passou a ser 4.4.14; 
O item 5.1.1 passou a ser 4.4.14 – a; 
O item 5.2 passou a ser 4.4.14 -b; 
O item 5.3 passou a ser 5.7.1; 
O item 6 passou a ser 7; 
O item 6.2 passou a ser 4.4.15; 
O item 4.3 passou a ser 4.6; 
O item 4.3.1 passou a ser 4.6.1; 
O item 4.3.2 passou a ser 4.6.2; 
O item 4.3.3 passou a ser 4.6.3; 
O item 6.1 passou a ser 3.7.3; 
O item 6.1.1 passou a ser 3.7.3 – a; 
O item 6.1.2 passou a ser 3.7.3 – b; 
O item 6.1.3 passou a ser 3.7.3 – c; 
O item 6.1.4 passou a ser 3.7.3 – d; 
O item 7 passou a ser 8; 
O item 7.1 passou a ser 8.1; 
O item 7.1.1 passou a ser 8.1.1; 
O item 7.1.2 passou a ser 8.1.2; 
O item 7.1.3 passou a ser 8.1.3;  
O item 7.2 passou a ser 8.2; 
O item 7.2.1 passou a ser 8.2 – “1”; 
O item 7.2.2 passou a ser 8.2 – “2”; 
O item 7.3 passou a ser 8.3; 
O item 7.3.1 passou a ser 8.3 – “1”; 
O item 7.3.2 passou a ser   8.3 – “2”; 
O item 7.4 passou a ser 8.4; 
O item 7.5 passou a ser 8.5;   
O item 7.5.1 passou a ser 8.6 – “1”; 
O item 7.5.2 passou a ser 8.6 – “2”; 
O item 7.6 passou a ser 8.7; 
O item 8 passou a ser 5; 
O item 8.1 passou a ser 5.1; 
O item 8.2 passou a ser 5.5.1; 
O item 8.3 passou a ser 5.7; 
O item 9.1 passou a ser 7.2; 
O item 9.2 passou a ser 7.3; 
O item 9.3 passou a ser 7.4; 
O item 9.4 passou a ser 7.10. 
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1. OBJETIVO 

1.1 Estabelecer os principais procedimentos relativos a: 

1.1.1. Gestão dos bens móveis (equipamentos e mobiliários em geral, equipamentos 
de informática, veículos e outros bens móveis) no que se refere a aquisição, 
registro, transferência, guarda, conservação, manutenção, alienação na 
modalidade LEILÃO OU DOAÇÃO e baixa. 
 

1.1.2. Gestão dos bens imóveis (Próprios, locados ou cedidos) quanto ao registro, 
alvarás, licenciamentos, conservação, manutenção e a segurança. 
 

1.1.3. Alienação em forma de leilão e doação, quando autorizadas pelo Conselho 
Regional. 

 
2. ÁREAS ENVOLVIDAS – ABRANGÊNCIA 

Todas as áreas funcionais, educacionais, postos avançados e unidades móveis 
(carretas-escola) do SENAC/PE.   

3. NORMAS GERAIS 
 

3.1A classificação dos bens permanentes pertencentes ao SENAC/PE segue as 
orientações do CODECO - Código de Contabilidade e Orçamento do SENAC.    
 
3.1.1 Para a incorporação ao Imobilizado do SENAC/PE, conforme Art. 66, CODECO, 
os bens móveis devem reunir concomitantemente, os seguintes elementos essenciais: 
a) ter uma durabilidade normal calculada superior a 1 (um) ano; 

b) ter um custo unitário de aquisição conforme legislação especifica; 

c) possuir características de removibilidade sem afetar a sua estrutura básica para 
aproveitamento em outro local dentro da entidade; e 

d) não estar sujeito, pelas suas características, a quebra e danificações casuais, embora 
possa ter uma durabilidade superior a 1 (um) ano. 

Parágrafo Único. Podem ser incorporados ao Ativo Imobilizado os bens que não 
reúnam os elementos citados neste artigo, quando o procedimento for julgado 
conveniente, para efeito de controle, pelas Administrações Nacional e Regionais 

3.1.1.1- O item “d” não se aplica aos bens eletrônicos e de informática, tipo: televisão, 
DVR (gravadores de vídeo), aparelho de som, caixas acústicas, monitor, laptop, tablete, 
impressoras e congêneres. 

3.1.2 Os bens móveis serão incorporados pelo custo de aquisição ou de doação, 
devendo ser processado o estudo analítico, a identificação, o controle de localização e 
uso e o inventário físico. 
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3.2  Os Gerentes das Unidades Educacionais e Administrativas, Postos avançados e 
Unidades Móveis (Carretas-escolas) responderão: pela solicitação de aquisição, pelo 
recebimento, conferência, guarda, conservação, manutenção e movimentação dos bens 
patrimoniais sob sua responsabilidade, elencados no “TERMO DE 
RESPONSABILIDADE” (Modelo disponível em Anexo II), além de atestar anualmente a 
conformidade dos bens inventariados, assinando o termo emitido pela Coordenação de 
Patrimônio, no DR/PE. 

3.2.1 É dever do Gestor, comunicar, imediatamente, Sinistros/Ocorrências dos bens 
móveis patrimoniais sob sua responsabilidade a Gerência de Serviços e Infraestrutura- 
GSI, com atenção a Coordenação de Patrimônio; 

3.2.2 É dever do Gestor, realizar em concomitância com o item anterior o B.O. (Boletim 
de Ocorrência) em Delegacia de Polícia e/ou site da Secretaria de Segurança de 
Pernambuco, informando os referidos equipamentos, com numeração de tombamento 
e o formato do delito (furto ou roubo). 

3.2.2.1 Após resultado de sindicância, caso em que seja comprovado prejuízo causado 
pelo empregado, conforme casos previstos no Acordo coletivo e na Consolidação de 
Leis Trabalhistas – CLT e de acordo com o Relatório de Inventario de bens patrimoniais 
e/ou Termo de Responsabilidades, devidamente assinados, será descontado no salário 
do empregado responsável o valor do bem, de acordo com o valor de mercado.   

3.2.2.2 No caso de demissão ou transferência de funcionários responsáveis pela guarda 
de bens,  Gerência de Pessoas e Cultura– GPC deverá informar à Gerência de Serviços 
e Infraestrutura – GSI, com cópia à Coordenação de Patrimônio (DR Pernambuco), para 
que seja realizada a conferência dos bens móveis e transferência ao novo responsável 
dos respectivos bens, lavrando o respectivo Termo de Responsabilidade. 

3.3 Semestralmente, ou sempre que necessário, obedecendo demanda superior, 
seguindo o calendário programático (Anexo I), será realizado inventário geral com 
levantamento físico e financeiro, dos bens existentes, tomando-se a termo a 
responsabilidade dos agentes. 

3.3.1 É obrigatório que 3 (três) empregados, sendo 2 (dois) alheios ao setor de controle 
de bens patrimoniais, designados pela autoridade competente, atestem a exatidão dos 
bens. 

3.3.1.1 Após o levantamento, atestam o relatório o Gestor, o funcionário do setor 
designado em resolução como responsável pela guarda, manutenção e conservação 
dos bens, bem como, o designado pela Coordenação de Patrimônio. 

3.3.2 Caso haja divergência no levantamento, serão providenciadas as diligências 
administrativas adequadas, para apuração de responsabilidade e baixa contábil 
devidamente autorizada pelos Conselhos Nacional e Regional.  

3.4 A movimentação dos bens móveis será executada e controlada conforme 
estabelecido em formulários próprios e específicos para cada situação, anexos a esta 
Instrução Normativa, denominados:  

Anexo III- Solicitação de Transferência de Bens – Interna;  
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Anexo IV- Solicitação de Transferência de Bens – Externa;  

Anexo V- Controle de Saída de Bens;  

Anexo VI- Solicitação de Baixa de Bens. 

Anexo VII – Formulário de Transferência Temporária de Bens – Interna; 

3.5 Mensalmente o analista contábil do Patrimônio (GCF) fará a depreciação dos bens 
móveis no sistema MXM ou outro que porventura vier a substituir. 

3.6 Os bens recebidos formalmente, através de doação, devem ser incorporados ao 
Patrimônio e devidamente registrado, observado o disposto no item 3.1.1. 

3.7 É de competência do Conselho Regional, autorizar a baixa de bens móveis 
permanentes do acervo patrimonial do SENAC/PE em virtude de venda, doação, dação 
em pagamento, roubo qualificado, furto, permuta, desaparecimento, obsoletismo e 
inutilização, bem como suas respectivas baixas físicas e contábeis. 

3.7.1 As baixas serão autorizadas mediante solicitação e justificativa formal emitida 
pelos órgãos competentes da administração, com parecer jurídico e despacho do 
Presidente do Conselho Regional, e, em caso de roubo ou furto, deve acompanhar o 
Boletim de Ocorrência Policial – B.O. 

3.7.2 Em casos específicos, tal como, o recebimento de sinistro veicular, quando houver 
necessidade de transferência do bem e ainda não passou pela reunião do Conselho 
Regional, o Presidente poderá delegar a baixa e a alienação “ad-referendum” do 
Conselho Regional     

 Parágrafo Único – Não são consideradas como baixas, para efeito deste artigo, os 
estornos e ajustes. 

3.7.3 Serão baixados os bens patrimoniais que apresentem os seguintes elementos 
essenciais: 

a) OCIOSO – Estiver em perfeitas condições de uso, porém, não estiver sendo utilizado 
e depois de esgotado o tempo provável de duração; 

b) RECUPERÁVEL – Danificou antes de se esgotar o tempo provável de duração, por 
motivos vários, porém, é possível sua recuperação, sendo o valor do conserto 
inferior a 50% (cinquenta por cento) do valor do bem na ocasião, sempre 
acompanhado de laudo técnico; 

c) ANTIECONÔMICO- bem inutilizado ou danificado por causas diversas, sua 
recuperação for onerosa, ou seu rendimento precário, em virtude de uso prolongado, 
desgaste prematuro ou obsoletismo; 

d) IRRECUPERÁVEL – Quando não mais puder ser utilizado ao fim que se destina 
devido a perda de suas características, em razão da inviabilidade econômica de sua 
recuperação, por perda e extravio, permuta, furto ou roubo. 

3.8 É de competência da Administração Regional manter um cadastro individual 
atualizado de seus bens imóveis próprios e de terceiros sob sua responsabilidade. 

3.8.1 A Resolução SENAC/DN nº1.143/2020, disciplina as operações imobiliárias das 
Administrações Nacional e Regionais do Senac. 
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3.9 Para as alienações, prioritariamente, o SENAC/PE deve viabilizar a venda dos bens 
a serem baixados, conforme o estabelecido na Resolução nº 1.270/2024, Art. 6º, III, de 
acordo com o seguinte procedimento: 

a) Dispensa – até R$ 92.000,00 (Noventa e dois Reais);  

b) Leilão ou Concorrência, dispensável nesta a fase de habilitação – acima de R$ 
92.000,00 (Noventa e dois Reais). 

3.10 Caso a venda não seja concretizada conforme previsto no inciso anterior, o 
SENAC/PE deverá utilizar a alienação dos bens móveis e a doação desses ativos, 
deverão seguir as seguintes situações: 

a) na alienação em virtude de doação para fins sociais, filantrópicos e caritativos; 
b) na alienação entre a Administração Nacional e as Administrações Regionais do SENAC; 
c) na alienação mediante permuta ou dação em pagamento de bens, observada a 

avaliação atualizada. 

3.11 Os bens patrimoniais a serem baixados deverão ficar guardados nas respectivas 
unidades, não podendo ser removido antes que a GSI/Coordenação de Patrimônio 
tenha enviado cópia da autorização do Conselho Regional- CR com a informação do 
destino que deverá ser dado aos mesmos. 

4 DA RESPONSABILIDADE E PROCEDIMENTOS 

4.1 COMPETE A TODOS OS SOLICITANTES DE COMPRAS DE BENS 
PERMANENTE 

4.1.1 Em conjunto com os responsáveis pelo controle dos bens nas Unidades, 
Gerências, Postos avançados e Unidades Móveis (carreta-escola), ao ver a 
necessidade de adquirir um bem,  solicitar a Coordenação de Patrimônio a visita aos 
depósitos da Administração Regional para reconhecer e analisar os itens pertencentes 
ao Patrimônio do SENAC/PE em bom estado de conservação, e, apenas requerer a 
compra dos itens não encontrados ou em número menor do que a necessidade. 

4.1.2 O mesmo deverá ocorrer com TODAS AS UNIDADES do SENAC/PE. Analisa seu 
estoque próprio, o depósito da sede e, só após poderá requerer a compra dos itens que 
faltam ou não encontrados para a necessidade. 

4.1.3 Após o trâmite da busca em depósitos, deverá ser iniciado o processo de compra. 

4.1.3.1 Registrar a compra do bem através do módulo de compra do Sistema MXM ou 
outro que porventura vier a substituir, “Requisição de Compra” do tipo “02-Patrimonio”. 

4.2 COMPETE A GERÊNCIA DE SERVIÇOS E INFRAESTRUTURA - GSI/ 
COORDENAÇÃO DE PATRIMÔNIO 

4.2.1 Ao receber a informação de aquisição do bem através de Nota Fiscal de Compra 
ou de doação ou de serviço, deve efetivar a incorporação do bem, identificando o bem 
através do Tombamento (placa numerada/localização), em local de fácil visibilidade;  
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4.2.2 Não sendo na Administração Regional a alocação do bem, deverá o responsável 
pelo Patrimônio de cada Unidade a colocação da placa de Tombamento, através do 
envio do das plaquetas pela Coordenação de Patrimônio; 

4.2.3 Registrar o bem no Sistema MXM ou outro que porventura vier a substituir – 
Patrimônio; 

4.2.4 Após incorporar o bem no sistema ao setor requerente, deve emitir novo “TERMO 
DE RESPONSABILIDADE”, em duas vias (uma ao responsável e outra ao setor de 
Patrimônio), remetendo-o para assinatura do responsável pelo bem (Setor ou Unidade). 
Após assinaturas, quaisquer movimentações INTERNAS ou EXTERNAS do bem, deve 
ser formalizada pela solicitação de transferência de bem INTERNA ou EXTERNA, 
enviada por e-mail, também pelo responsável, para que haja as modificações do sistema 
pelo Setor de Patrimônio; 

4.2.5 Enviar cópia eletrônica do “TERMO DE RESPONSABILIDADE” ao setor 
responsável; 

4.2.6 Arquivar o “TERMO DE RESPONSABILIDADE” em pastas e locais próprios; 

4.2.7 Aprovisionar a execução dos serviços de manutenção, conservação e reparo dos 
bens móveis, quando solicitado, por requisição, pelos Gestores e responsáveis da 
Administração Regional;  

4.2.7.1 A manutenção, conservação e reparo dos bens móveis das Unidades, serão, 
PRIORITARIAMENTE, realizados em suas localidades com responsabilidade do Gestor 
da Unidade. Em casos excepcionais, que não haja, na Cidade ou próximo a Unidade, 
condições e assistências capazes de atender a demanda, será enviado a Administração 
Regional e devolvido quando findado o serviço; 

PARÁGRAFO ÚNICO: Não se aplica ao item anterior aos bens de Gerência de 
Tecnologia da Comunicação e Informática. Esses são de responsabilidade da GTI, bem 
como, os aparelhos de Ar Condicionados que deverão se concentrar na Coordenação 
de Engenharia da Sede/GSI, exceto as Unidades de Garanhuns, Serra Talhada e 
Petrolina. 

4.2.8 Realizar o registro, controle e atualização do sistema MXM ou outro que 
porventura vier a substituir, efetivando as inclusões, alterações e baixas necessárias; 

4.2.9 Emitir mensalmente relatório com o balanço geral de aquisições, baixas, 
depreciações e movimentações de bens móveis para envio a GCF - Gerência de 
Contabilidade e Finanças, para registro contábil; 

4.2.10 Realizar, anualmente, compreendendo o período de Janeiro a janeiro? do ano 
corrente, sendo: o primeiro semestre de janeiro a junho com inventário das Unidades, 
seguindo o calendário, anexo I. O segundo semestre, de julho a dezembro, para 
realização de divergências e transferências ou movimentações de bens, do ano até o 
balanço geral, realizado no mês de dezembro;  

4.2.11 Emitir, sempre que solicitado, “Relatório do INVENTÁRIO DE BENS 
PATRIMONIAIS” para o responsável de setores da Administração Regional, que 
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atestarão a conformidade deste relatório com existência física do bem sob sua 
responsabilidade; 

4.2.12 Adotar e orientar, conforme este normativo, as medidas necessárias para a 
execução do processo de baixa do bem não encontrado nas Unidades que são 
responsáveis e não mais são localizados em outra Unidade ou depósitos Administração 
Regional  

4.2.13 Confeccionar as placas de tombamento dos bens fixando-as nos respectivos 
bens que serão alocados na Administração Regional, em caso de Unidades serão 
enviadas as etiquetas de acordo com o documento fiscal, com respectivo termo de 
envio, para serem fixadas pelos responsáveis do Patrimônio de cada unidade; 

4.2.14 Controlar as movimentações físicas dos bens móveis permanentes de acordo 
com as informações enviadas por cada unidade, incluindo os de informáticas, que 
devem ser enviadas pela GTI; 

4.2.15 Orientar os Gestores das Unidades solicitantes de movimentações de bens 
móveis, exceto o da área de informática, para cumprirem os procedimentos pertinentes; 

4.2.16 Promover e realizar os procedimentos de alienação para Doação ou 
perda/extravio/furto/roubo de Bens móveis, quando autorizados, enviando expediente a 
DAF, conforme estabelece os procedimentos desta Instrução Normativa. 

4.2.17 Enviar, caso necessário, DOSSIÊ completo, contendo parecer do responsável, 
B.O. e requerimento desta Coordenação, à Controladoria para que seja instaurada a 
sindicância que deverá apurar os fatos de situações que não condizem com o 
Regimento Interno do SENAC/PE, que deverá emitir parecer conclusivo ao DR/PE. 

4.3 COMPETE A GSI/COORDENAÇÃO DE ENGENHARIA 

4.3.1 Atender aos chamados pelo sistema MANAGER – Intranet ou outro que porventura 
vier a substituir; 

4.3.2 A manutenção preventiva e/ou corretiva e a conservação dos aparelhos de Ar 
Condicionados, sejam através de empresa licitada/ contratada ou mesmo serviços 
realizados pela equipe interna; 

4.3.3 Emitir Romaneio de Transporte do bem, quando necessário; 

4.3.4 Em caso, de realização de trocas ou substituição de peças de um aparelho para 
outro dentro da própria Instituição, deverá conter parecer do responsável/ Coordenador 
de Engenharia, informando o serviço realizado; 

4.3.5 Todas as peças que compõem os aparelhos, seja ele do tipo Janela, Split, 
Cassete, Central de Ar ou mesmo Sistema do tipo VRF (multi-split) poderão ser 
reutilizadas para consertos internos, até que todas as peças se tornarem inutilizáveis, 
tornando-o os aparelhos (Evaporadora e condensadora) sucateados; 

4.3.6 Deverão serem enviados para baixa com um parecer do Coordenador de 
Engenharia, como bem INSERVÍVEL e classificados como IRRECUPERÁVEL; 

José Neto de Oliveira (22 de outubro de 2024 13:14 ADT)Bernardo Peixoto (24 de outubro de 2024 00:27 ADT)

https://na1.documents.adobe.com/verifier?tx=CBJCHBCAABAAYQulm4r2NdmNtyAgs5Gma7XIwEtHHaEk
https://na1.documents.adobe.com/verifier?tx=CBJCHBCAABAAYQulm4r2NdmNtyAgs5Gma7XIwEtHHaEk


 

INSTRUÇÃO NORMATIVA 
Nº 

002/01 

ÁREA RESPONSÁVEL: 

DAF 

ASSUNTO: GESTÃO DOS BENS PATRIMONIAIS 

 

EMITENTE: 

Presidência do Conselho Regional 

RESPONSÁVEL: 

DAF 

PÁGINA 
9/27 

 

4.3.7 Deverá conter no memorando, todos os pareceres do lote enviado à baixa, para 
análise da comissão definida e do Conselho Regional; 

4.3.8 Em relação ao sistema de ar condicionado incorporados aos bens imóveis (SEM 
tombamento), a manutenção, com substituição de peças, novas ou reaproveitadas, 
deverá obedecer ao ritmo normal de procedimento de conserto, não sendo, 
obrigatoriamente, uma nova compra de bem a ser tombado; 

 

4.4 COMPETE AO RESPOSNSÁVEL PELO PATRIMÔNIO DAS UNIDADES 

4.4.1 Indicar funcionário(s) que atribuirá um acesso do Patrimônio ao sistema MXM ou 
outro que porventura vier a substituir, para consulta e controle, ao mesmo que manterá 
os arquivos e localização real dos bens em cada Unidade; 

4.4.2 Informar a GSI/ Coordenação de Patrimônio as aquisições de bens móveis 
(materiais permanentes) ocorridas nas Unidades, na medida em que o pagamento for 
efetuado e pós recebimento do bem, por meio de expediente ou via e-mail, contendo: 
Nº de série, marca e modelo; A área aonde o bem será lotado, com seu respectivo 
código; Cópia do Documento Fiscal para Registro Patrimonial;  

4.4.3 Requerer à GSI/ Coordenação de Patrimônio as placas de tombamento dos bens 
novos ou substituição das existentes danificadas, que serão enviadas posteriormente; 

4.4.4 Para efeito ao sistema MXM – Patrimônio, o Gestor da Unidade será o responsável 
pelo bem da respectiva Unidade; 

4.4.5 Deverá, assim que receber, afixar as placas de tombamento no bem, em local 
visível; 

4.4.6 Após a conferência, emitir novo “Termo de Responsabilidade” e providenciar as 
assinaturas dos responsáveis no original (ciência) e enviar à GSI/Patrimônio. Uma cópia 
deverá ser arquivada na Unidade em pasta especifica; 

4.4.7 Acomodar o “TERMO DE RESPONSABILIDADE” assinado, em local prático, nos 
respectivos setores onde os bens se encontram, atualizando-o sempre que ocorrer 
movimentação; 

4.4.8 Realizar a manutenção preventiva e/ou corretiva dos bens, conforme citado em 
4.2.7 em específico 4.2.7.1. Prioritariamente, deverá ser realizada em suas Unidades. 
Caso necessário, deverá solicitar orientações à GSI; 

4.4.8.1 Excetua-se os casos de Aparelhos de Informática e de Ar Condicionado, 
conforme Parágrafo Único do Item 4.2.7.1. 

4.4.9 Nos casos peculiares de bens na área de TI fora da garantia será necessário emitir 
solicitação de manutenção/conserto, via HELP DESK, para à GTI, com a descrição do 
serviço, do bem e o número do Tombamento; 

4.4.10 Controlar, INTERNAMENTE, a movimentação de bens móveis, após autorização 
dada pelo Gestor da Unidade, utilizar Solicitação de Transferência de Bens – Interna, 
modelo anexo III; 
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4.4.11 Controlar, EXTERNAMENTE, a movimentação de bens da Unidade, quando 
GSI/Patrimônio transferir o bem, utilizar Solicitação de Transferência de Bens – Externa, 
modelo anexo IV; 

4.4.11.1 Em casos de transferências de grande monta, deverá, também ter autorização 
do Gestor da DAF – Diretoria de Administração e Finanças; 

4.4.12 Em casos de EMERGÊNCIA, como transferências de bens de imediato, e não 
houver a possibilidade da emissão da Solicitação de Transferência de bens, dos anexos 
III e IV, deverá ser emitido o Formulário de Transferência Temporária - Anexos VII e, 
tão logo seja possível, a Transferência definitiva emitida e enviada a Coordenação de 
Patrimônio; 

4.4.13 Emitir Romaneio de Transporte do bem para o destinatário que receberá o bem, 
utilizar Solicitação de Controle de Saída de Bens, modelo anexo V;  

4.4.14 Informar à DAF– Diretoria de Administração e Finanças, através de documento, 
utilizando a Solicitação de Baixa de Bens, modelo anexo VI. Devendo os bens a serem 
alienados para Doação ou em virtude de perda/extravio/furto/roubo, baseado nas 
definições das Normas Gerais desta Instrução Normativa, item 3.2 e seguintes, sendo:  

a) Comunicar, IMEDIATAMENTE, Sinistros/Ocorrências dos bens móveis patrimoniais 
sob sua responsabilidade a Gerência de Serviços e Infraestrutura- GSI, com atenção à 
Coordenação de Patrimônio;b) Realizar em concomitância com o item anterior o B.O. 
(Boletim de Ocorrência) em Delegacia de Polícia e/ou site da Secretaria de Segurança 
de Pernambuco, informando os referidos equipamentos, com numeração de 
tombamento e o formato do delito (furto ou roubo). 

4.4.14.1 Toda documentação deverá está assinada pelo Gestor e responsável pelo 
Patrimônio da Unidade e membros da Comissão designada; 

4.4.15 Realizar conferência dos bens móveis permanentes da Unidade semestralmente. 
Uma para atender ao calendário de inventário contábil e outra para conferência geral; 

4.4.16 Emitir relatório “TERMO DE RESPONSABILIDADE” após cada inventário, seja 
por calendário, geral ou sempre que solicitado, onde o Responsável do Setor da 
Unidade atestará a conformidade desse relatório com a existência física do bem de sua 
responsabilidade. Bem como, atesta o Gestor da Unidade. O envio à Coordenação de 
Patrimônio deverá ser periódico, conforme calendário estabelecido; 

4.4.17 No caso, de demissão ou transferência do funcionário detentor do bem – setor 
especifico-, o Gestor da Unidade deverá informar ao responsável pelo Patrimônio da 
Unidade em até dois dias uteis após o desligamento ou transferência, para que haja 
uma conferência dos bens móveis e o recebimento pelo novo responsável, do Termo de 
Responsabilidade com seus respectivos bens; 

4.4.17.1 Fazer a comunicação à GSI/ Coordenação de Patrimônio para que seja emitido 
novo “TERMO DE RESPONSABILIDADE”. 

4.5 COMPETE A GERÊNCIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO/GTI 
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4.5.1 Orientar os Gestores das Unidades sobre a movimentação de bens da área de 
Informática e como cumprirem os procedimentos pertinentes; 

4.5.2 Realizar a manutenção preventiva e/ou corretiva dos bens móveis de Informática 
(CPU, Monitor, Notebook, nobreak, impressora, telefones, etc). Para tanto, é necessário 
a abertura de solicitação de manutenção/ conserto no SENAC INTRANET/ HELP DESK, 
com a descrição do bem e o número do tombamento; 

4.5.3 Nos casos dos bens de informática com periféricos danificados ou obsoletos, 
recomenda-se a retirada destes periféricos, ainda em “condições de uso”, para 
reutilização em outro equipamento caso necessário, evitando a baixa de dois 
equipamentos e propiciando economicidade ao SENAC/PE; 

4.5.4 Comunicar, formalmente, a GSI/ Coordenação de Patrimônio, através de e-mail, 
sobre a movimentação física dos bens para lançamento no sistema MXM ou outro que 
porventura vier a substituir. Na ocasião, deverá ser devidamente preenchida as 
solicitações de transferência de bens (externos ou internos) informado o número do 
tombamento, a descrição do bem, local de origem e destino e o motivo da 
movimentação; 

4.5.5 Controlar a movimentação de bens móveis de informática recebido para 
manutenção; 

4.5.6 Emitir Parecer/Laudo para alienação ou doação de bens da GTI ou das Unidades 
quando solicitado, em conjunto com a solicitação de baixa, ambos assinados pelos 
Gestores e enviado à GSI/Coordenação de Patrimônio; 

4.5.7 Deverá criar e manter atualizado arquivo aonde contenha seu acervo, de acordo 
com o MXM, bem como o ambiente que está sendo usado e encontra-se sob 
responsabilidade de outrem, facilitando assim, a rápida localização do bem. 

4.6 COMPETE A GERÊNCIA DE CONTABILIDADE E FINANÇAS/GCF 

4.6.1 Atualizar, mensalmente, os registros contábeis dos bens móveis com base nos 
Documentos Fiscais recebidos da Gerência de LICITAÇÕES E COMPRAS – GLC e dos 
relatórios recebidos da GSI/Coordenação de Patrimônio; 

4.6.2 Conciliar, mensalmente, os registros contábeis dos bens móveis de acordo com 
os documentos citados no item 4.2 e seguintes; 

4.6.3 Enviar, formalmente, à GSI/ Coordenação de Patrimônio o resultado das 
conciliações mensais; 

4.7 COMPETE A GERÊNCIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

4.7.1 Abrir processo licitatório na modalidade Pregão Presencial, do tipo menor preço, 
para contratação de pessoa física ou jurídica, na prestação dos serviços de Assessoria 
na estruturação de leilões públicos, presenciais ou eletrônicos, para a venda de bens 
móveis ou imóveis, inservíveis ao SENAC/PE, conforme especificações em Termo de 
Referência;  

4.7.2 Deverá incluir na contratação o levantamento dos bens, a avaliação, a elaboração 
e publicação do edital, a divulgação (propaganda e marketing) do leilão, a realização do 
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leilão, bem como, todos os procedimentos decorrentes do mesmo, tais como: atas, 
relatórios e recibos de arrematação e conclusão do mesmo; 

4.8 COMPETE A GERÊNCIA DE PESSOAS E CULTURA / GPC 

4.8.1 Em caso de demissão ou Transferência de Diretores, Gerentes e Coordenadores, 
a GPC deverá informar à GSI/Coordenação de Patrimônio em até dois dias uteis o 
desligamento, para que seja realizada a conferencia dos bens móveis sob sua 
responsabilidade e transferi-los ao novo responsável pelos respectivos bens; 

4.9 COMPETE A CONTROLADORIA 

4.9.1 Receber da DAF, GSI/Coordenação de Patrimônio requerimentos de casos em 
que necessitará de abertura de sindicância para apurar fatos em situações que não 
condizem com o Regimento Interno do SENAC/PE, de acordo com o Art. 84, CODECO; 

4.9.2 Em caso de necessidade, requerer parecer jurídico; 

4.9.3 Emitir Termo Conclusivo. 

5 DO INVENTÁRIO 

5.1 Semestralmente, ou quando necessário, será realizado levantamento físico geral 
dos bens móveis existentes, através da comissão, formalmente, designada, nos termos 
do CODECO – Código de Contabilidade e Orçamento – por 3 (três) empregados, sendo 
dois alheios ao setor de Patrimônio; 

5.2 A Administração Regional e cada Unidade deverá ser nomeada sua Comissão de 
Conferência, com finalidade de conferir o inventário patrimonial das Unidades, sendo 
realizado duas vezes ao ano ou quando necessário, devendo ser apurada a existência 
dos bens, caso haja divergência no levantamento, serão providenciadas as diligencias 
administrativas adequadas, para apuração de responsabilidade e baixa contábil 
devidamente autorizada pelos Conselhos Nacional e Regionais; 

5.2.1 Deverá, em seguida, ser emitido o Termo de Responsabilidade, que deverá ser 
assinado por, no mínimo, três membros da Comissão de Conferência, pelo responsável 
pelo Patrimônio da Unidade e pelo Gerente; 

5.3 A Comissão deverá ser composta por 06 (seis) funcionários, sendo três titulares e 
três suplentes, indicados pela Presidência, Direção Regional e Gestores; 

5.3.1 Na impossibilidade de não haver os três membros da Comissão durante o 
Inventário, deverá ser informado a Coordenação de Patrimônio, com antecedência para 
que haja aprovação ou novas providencias; 

5.4 As conferências semestrais poderão ser realizadas pelo responsável pelo 
Patrimônio e por, no mínimo, mais um empregado designado pelo Gerente da Unidade, 
caso a Comissão não possa realizar; 

5.5 Será verificada a compatibilidade dos inventários de bens patrimoniais antes de 
efetivar a conferencia física e contábil; 
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5.5.1 Caso haja divergência no levantamento físico dos bens, serão providenciadas as 
diligências administrativas adequadas com o devido ajuste no sistema MXM ou outro 
que porventura vier a substituir; 

5.6 Para os bens não localizados durante o inventário, será concedido um prazo de 15 
dias, podendo ser prorrogado, impreterivelmente, por igual período para a sua 
localização; 

5.6.1 Caso, não seja localizado, a Comissão identificará e comunicará a 
GSI/Coordenação de Patrimônio, relatando o ocorrido, identificando tombamento e o 
responsável pelo bem; 

5.7 Procedido o Inventario, a Comissão enviará para à GSI/ Coordenação de Patrimônio, 
o RELATÓRIO DE INVENTÁRIO DOS BENS MÓVEIS, assinado por todos os 
membros, que deverá encaminhá-lo a aprovação da Diretoria Administrativa Financeira, 
Direção Regional e Presidência do Conselho Regional; 

5.7.1 No caso de bens “NÃO LOCALIZADOS” a GSI/ Coordenação de Patrimônio 
formatará um relatório baseado nos fatos obtidos durante a realização do inventário 
encaminhará à DAF que seguirá o contido no dispositivo 6 dessa Instrução Normativa; 

5.7.2 Após análise e concordância, a DAF emitirá parecer e devolve à GSI/ 
Coordenação de Patrimônio, que por sua vez, realizará os ajustes necessários no 
sistema MXM ou outro que porventura vier a substituir, com emissão de novos TERMOS 
DE RESPONSABILIDADE, tão logo tenha recebido da GCF relatório de pré balancete 
referente ao mês do Inventário; 

5.7.3 A GSI/Coordenação de Patrimônio envia todos os TERMOS DE 
RESPONSABILIDADES a Comissão designada que deverá dar inicio aos tramites de 
sindicâncias e/ou apuração dos fatos. 

6 DOS BENS NÃO LOCALIZADOS 

6.1 Esgotadas as possibilidades de localização, o Gestor Responsável pelo bem, deverá 
comunicar, FORMALMENTE, à GSI/Coordenação de Patrimônio, através de um 
parecer, sobre a ocorrência, envolvendo o desaparecimento ou extravio do bem móvel; 

6.2 Em casos de “furto ou roubo” o Gestor responsável deverá adotar os seguintes 
procedimentos: 

6.2.1 Registrar o Boletim de Ocorrência (B.O.) no formato da Secretaria de 
Desenvolvimento Social – SDS, de forma remota ou presencial a Delegacia de Polícia, 
descrevendo os fatos e contendo: 

1- Número do Tombamento; 
2- Descrição do bem, conforme consta no Termo de Responsabilidade do Sistema 

MXM ou outro que porventura vier a substituir; 
3- Ambiente em que deveria está o bem (conforme MXM ou outro que porventura vier 

a substituir); 
4- Detalhamento do ocorrido – Furto/ Roubo/ Extravio; 
5- Elaborar parecer, detalhando todos os fatos; 
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6.2.2 Encaminhar em conjunto com o parecer narrado em item 6.1, deste Instrução, o 
B.O. para GSI/ Coordenação de Patrimônio, solicitando a baixa. 

6.3 Deverá a Coordenação de Patrimônio, conforme o item 4.2.17, enviar à 
Controladoria todo o dossiê sobre o fato e aguardar parecer conclusivo. 

6.4 De posse do parecer da Controladoria, a Coordenação de Patrimônio encaminhará 
à DAF, que deverá, junto com a DR/PE e o Conselho Regional/PE, tomar decisão 
definitiva sobre cada fato, bem como autorização para ajustar o sistema MXM ou outro 
que porventura vier a substituir, com as devidas baixas. 

 

7 DOS BENS PATRIMONIAIS INSERVÍVEIS E EM DESUSO/ BAIXA 

7.1 Os bens inservíveis e em desuso serão considerados (Ociosos, Recuperáveis, 
antieconômicos ou irrecuperáveis) conforme previsto no inciso 3.7.3 desta Instrução 
Normativa; 

7.2 As baixas dos bens obedecerão às determinações do CODECO- Código de 
Contabilidade e Orçamento; 

7.3 Os bens móveis destinados a alienação, passarão, obrigatoriamente, pela comissão 
de alienação designada formalmente pelo DR/PE; 

7.4 Os responsáveis pelo Patrimônio nas Unidades, Gerencias, Posto Avançado ou 
Unidade Móvel (carreta-escola) deverá realizar, semestralmente, levantamento 
identificando os referidos bens, separando-os em local especifico fisicamente e no 
sistema MXM ou outro que porventura vier a substituir, denominado “Bens para Baixa”. 
Caso não tenha, providenciará o translado ao depósito do Patrimônio, transferindo-os 
em definitivos para a baixa e liberando para alienação; 

7.5 O Gerente da Unidade é responsável pelo bem classificado como inservível e 
deverá: 

1- Providenciar propostas/ orçamentos de manutenção do bem, se necessário; 

2- Verificar, economicamente, a opção mais viável ao SENAC/PE; 

3- Justificar em sua solicitação a opção definida. 

7.5.1 Caso não seja viável orçar ou cotar o serviço ou até mesmo laudo técnico 
especifico por conta da localidade ou do custo, o gestor deve justificar formalmente à 
GSI/ Coordenação de Patrimônio, para compor o processo de baixa; 

7.6 Em ato contínuo, os responsáveis pelo Patrimônio nas Unidades enviarão à GSI/ 
Patrimônio, solicitação das baixas utilizando o formulário “Solicitação de Baixa de Bem”, 
anexo V, desta Instrução Normativa, colacionando fotos e justificativas; 

7.7 A GSI/Coordenação de Patrimônio, analisará a possibilidade de venda ou doação 
dos bens da SEDE, elaborando os processos de alienação que serão enviados à DAF; 
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7.7.1 Para as Unidades, os Gerentes serão os responsáveis pela análise de 
possibilidade de venda ou doação, elaborando parecer/Justificativa, enviando, em 
seguida, à Coordenação de Patrimônio para conhecimento e envio à DAF;  

7.7.2 Para a SEDE, os bens inservíveis serão avaliados por uma comissão designada, 
por meio de Portaria, pelo DR/PE; 

7.8 Os bens que estiverem no sistema em situação de “Bens para baixa” não poderão 
ser removidos das Unidades ou da Sede, sendo estes alocados em locais apropriados. 

7.8.1 Deverá aguardar o recebimento da autorização enviada pela Coordenação de 
Patrimônio, após a autorização pelo Conselho Regional- CR, com a informação do 
destino dado aos mesmos; 

 7.9 Para os bens em desuso o responsável ou o Gerente da Unidade deve informar, 
através de um catálogo contendo: tombamento, características, foto, data de aquisição 
e estado de conservação, a todas às unidades do SENAC/PE, caracterizando que os 
bens estão disponíveis, visando o interesse de outra Unidade na utilização; 

7.9.1 Havendo interesse da Unidade pelo bem, o Gestor se manifestará, através de e-
mail enviado à Unidade ofertante e a Coordenação de Patrimônio – para conhecimento 
e providências internas ao Sistema MXM ou outro que porventura vier a substituir - ao 
mesmo que deverão seguir o trâmite: 

1- Gestor doador, recebe a comunicação de interesse do Gestor receptor; 
2- Gestor doador confirma a doação devolvendo-lhe o e-mail; 
3- Gestor doador enviará à Coordenação de Patrimônio os dados dos bens a serem 

doados, contendo: tombamento, descrição do bem e o destino; 
4- Gestor doador em comum acordo com Gestor receptor, deverá enviar solicitação à 

GSI/Coordenação de Serviços, que deverá providenciar o agendamento do 
transporte dos bens; 

5- Gestor Receptor deverá conferir o recebimento dos bens, confirmando por e-mail ao 
Gestor doador, com cópia à Coordenação de Patrimônio; 

6- Gestor Receptor informará à Coordenação de Patrimônio onde ficará alocado os 
bens informando os seus ambientes físicos para que fiquem idênticos aos do 
sistema;  

7- Coordenação de Patrimônio providencia os ajustes no sistema MXM ou outro que 
porventura vier a substituir das transferências de bens, comunicando aos 
interessados, doador e receptor; 

7.10 A baixa contábil do Patrimônio, devidamente autorizada pelo Conselho Regional, 
deverá ocorrer no momento de transferência definitiva do bem, seja por alienação por 
venda ou doação, furto, roubo ou extravio; 

8 DOS BENS PATRIMONIAIS IMÓVEIS 

8.1 Os bens imóveis utilizados pelo SENAC, são classificados em três categorias, são 
elas: 

8.1.1 BENS IMÓVEIS PRÓPRIOS: assim caracterizados os terrenos e as edificações 
concluídas ou em construção, sobre os quais o SENAC-PE tenha a escritura Pública 
lavrada nos termos da Legislação pertinente; 
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8.1.2 BENS IMÓVEIS CEDIDOS: assim caracterizadas as Edificações cedidas para o 
SENAC/PE, por tempo determinado, através de Lei ou Termo de Cessão; 

8.1.3 BENS IMÓVEIS LOCADOS: assim caracterizadas as Edificações alugadas 
através de Contrato de Locação; 

8.2 Para a ocupação dos bens imóveis deverão ser adotados os seguintes 
procedimentos: 

1- Se, destinado à educação, parecer da DEP - Diretoria de Educação Profissional, 
acompanhado do respectivo Projeto Pedagógico, além de indicar as licenças 
necessárias para a atividade educacional; 

2- Parecer da GSI/ Arquitetura e Engenharia, quanto as condições do imóvel no que 
se refere ao atendimento às legislações aplicadas as atividades a qual se destinará 
o imóvel, além de atender as exigências do Corpo de Bombeiros Militar de 
Pernambuco e do órgão responsável pela emissão dos Alvarás de localização e 
funcionamento; 

8.3 Uma vez licenciado o imóvel para a atividade a qual se destina deverão ser mantidos 
atualizados os Atestados de Regularidades do Corpo de Bombeiro, alvará de 
localização e funcionamento e as demais licenças aplicadas às atividades 
desenvolvidas no imóvel, sendo de competência DAS GERÊNCIAS ocupantes dos 
imóveis localizados fora do complexo da SEDE, a responsabilidade pela emissão dos 
DOCUMENTOS LEGAIS; 

8.4 As cópias dos Atestados de Regularidade do Corpo de Bombeiros, dos Alvarás de 
Localização e Funcionamento e das demais licenças aplicadas as atividades 
desenvolvidas no imóvel deverão ser mantidas atualizadas na Coordenação de 
Patrimônio no DR/PE; 

8.5 A manutenção e conservação dos imóveis, compete à GSI/Coordenação de 
Serviços; 

8.6 O controle dos equipamentos e Sistemas de Prevenção e Combate a Incêndio e 
Sistemas de Proteção Contra Descargas Atmosféricas – SDPA compete a:  

1- GSI/ Coordenação de Engenharia os imóveis localizados no complexo da SEDE e 
entorno; 

2- Gerências ocupantes dos demais imóveis e Unidades móveis (carretas-escolas); 

 8.7 A Secretaria Administrativa compete a guarda e conservação dos documentos dos 
bens imóveis, assim entendidos: Escrituras, Registros nos Cartórios de Imóveis e 
demais órgãos competentes, Certidões, Lei e/ou Termos de Cessão e Contratos de 
Locação; 

8.8 A aquisição, doação ou alienação de bens imóveis serão, obrigatoriamente, 
autorizadas pelo Conselho Nacional, conforme art. 64, CODECO, Vr. 2020; 

9 DA ALIENAÇÃO DOS BENS MÓVEIS 

9.1 Os critérios de alienações de bens estão descritos no item 3.7.3 desta Instrução 
Normativa; 
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9.2 A GSI/ Coordenação de Patrimônio reunirá, após fechamento dos inventários 
semestrais, os relatórios recebidos de todas as Unidades e de Gestores do complexo 
SEDE contendo os “Bens para Baixa”; 

9.3 A GSI/ Coordenação de Patrimônio, após coleta, enviará à DAF, os processos para 
baixa; 

9.4 A DAF emitirá parecer e, caso necessário, enviará para à Assessoria Jurídica para 
análise e novo parecer; 

9.5 A Assessoria Jurídica, após parecer, enviará à DR/PE para inserir em pauta da 
reunião do Conselho Regional; 

9.6 O Conselho Regional é responsável por todas as baixas dos bens, que autoriza via 
Resolução, autorizando a baixa; 

9.7 Os processos deverão acompanhar os seguintes procedimentos: 

9.7.1 Para Alienação na modalidade VENDA: 

1- Certificar a necessidade por todas as Unidades; 

2 – Avaliar e definir o preço mínimo de venda dos bens inservíveis e em desuso; 

3 – Se os bens forem do complexo SEDE, a avaliação será realizada pela Comissão a 
ser definida pelo DR/PE; 

4 – Se pelas Unidades, o Gestor será responsável pela avaliação; 

5 – Se necessário, para bens de valor variável – Frota automotiva, Imóveis, Obras de 
artes e afins - a DR/PE deverá contar com uma avaliação oficial. 

9.7.2 Para Alienação na modalidade DOAÇÃO: 

1- Certificar a necessidade por todas as Unidades; 
2- Definir a Instituição que será agraciada, para tanto, deverá ser sem fins lucrativos, 

tenha CNPJ, Registro Civil, Estatuto e/ou Ata de Constituição e evidenciem serviços 
de Assistência Filantrópica ou caritativa; 

3- A instituição definida, precisará está credenciada/apta para receber a doação, sendo 
seu Representante o indicado a assinar o Recibo do recebimento dos bens, 
contendo: Número de Tombamento e descrição do bem– Modelo em anexo VIII. 

10 DAS PENALIDADES 

10.1 A displicência, o mal-uso e o descuido no trato dos bens patrimoniais 
disponibilizados pelo SENAC/PE e sob a responsabilidade daqueles que mantêm a sua 
guarda será considerado FALTA GRAVE, nos termos da Consolidação das Leis 
Trabalhistas- CLT, devendo ser, esses bens, zelados e mantidos em perfeito estado de 
conservação e funcionamento; 

10.2 Nenhum funcionário deverá alegar desconhecimento desta Instrução Normativa e 
suas exigências, em defesa própria, obrigando-se de seu pleno conhecimento e prática 
a partir de sua aprovação e publicação; 
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10.3 A desobediência e a infringência aos procedimentos desta Instrução Normativa 
serão anotadas e comunicadas pela GSI/Coordenação de Patrimônio à DAF- Diretoria 
de Administração e Finanças para que autorize a GPC – Gerência de Pessoas e Cultura 
a adoção de medidas e penalidades cabíveis: 1º Advertência, 2º Suspensão e 3º 
Desligamento; 

10.4 Fica assegurado ao empregado SENAC/PE, punido por força das sanções 
previstas nesta Instrução Normativa, o direito ao contraditório e a ampla defesa; 

10.5 Do exercício do contraditório e da ampla defesa pelo empregado, poderá o 
SENAC/PE, a depender da complexidade do caso em exame, emitir parecer ou não, 
sendo facultado a Direção Regional/PE. 

11 DISPOSIÇÕES FINAIS 

11.1 Compete a todos os funcionários cumprir e fazer cumprir o que determina 
esta Instrução Normativa; 

11.2 Os casos não previstos nesta Instrução Normativa serão deliberados pelo 
Presidente do Conselho Regional e pela Direção Regional; 

11.3 Esta Instrução entra em vigor a partir de sua publicação, revogando a 
Instrução Normativa de nº 02/00, tornando sem efeito a Portaria nº 003/2016, de 
05 de janeiro de 2016 e quaisquer disposições em contrário. 

Recife, de outubro de 2024. 

 

 

Bernardo Peixoto dos Santos Oliveira Sobrinho            Regivan José Dantas  
Presidente do Conselho Regional do SENAC/PE                    Diretor  Regional 
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SIGLAS: 
 
PR- Presidência 
DR- Diretoria Regional 
DAF- Diretoria de Administração e Finanças 
GSI – Gerência de Serviços e Infraestrutura 
GTI- Gerência de Tecnologia da Informação 
TI – Tecnologia da Informação 
GCF- Gerência de Contabilidade e Finanças 
GPC – Gerência de Pessoas e Cultura 
GCL – Gerência de Compras e Licitações 
CODECO -Código de Contabilidade e Orçamento 
IN – Instrução Normativa 
B.O.- Boletim de Ocorrência Policial 
UN - Unidade 
 

 

 

 

 

 

ANEXOS: 

 

I. Calendário Programático; 
II. Termo de responsabilidade; 

III. Solicitação de Transferência de Bens – Interna;  
IV. Solicitação de Transferência de Bens – Externa; 
V. Controle de Saída de Bens;  
VI. Solicitação de Baixa de Bens; 

VII. Formulário de Transferência Temporária de Bens – Interna; 
VIII. Recibo de Bens Doados- Entidade Recebedora 
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ANEXO I 

Calendário Programático 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

Inventário de Bens jan fev mar abr mai jun jul ago set out nov dez 

Fechamento Contábil/ Resolução responsáveis x            
Org. Interna  x           
ABERTURA INVENTARIO 1º SEM   x          
Conferencias Equipe Patrimônio    x x x       
Org. Interna       x      
ABERTURA INVENTARIO 2º SEM        x     
Conferencias Equipe Patrimônio         x x x  
Org. Interna            x 

             
 
 

Demais Atribuições jan fev mar abr mai jun jul ago set out nov dez 

Transferências de Bens: 
   - Internas 
   - Externas 

x x x x x x x x x x x x 

Baixas:    
   - Memorandos para Baixa: 
        - Coordenação Patrimônio -DR 
        - Solicitação de Unidades 
        - Sindicâncias Controladoria 

x  x x x x x x x x x  

Cadastro Novos Bens x x x x x x x x x x x x 
Tombamentos Novos Bens x x x x x x x x x x x x 
Fechamento Mensal - Contábil x x x x x x x x x x x x 
Conferir e Receber Bens para a Baixa- DR  x x x x x  x x x x x 
Conferência Depósito x      x      
LEILÃO – Sempre que alcançar quantidade e 
valor.             
Manutenção/ Recuperação móveis 
(necessidade)             
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ANEXO II 

Termo de responsabilidade 
(Impressão) 
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ANEXO III 

Solicitação de Transferência de Bens – Interna 
(Impressão) 
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ANEXO IV 

Solicitação de Transferência de Bens – Externa 
(Impressão) 
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ANEXO V 

Controle de Saída de Bens 
(Impressão) 
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ANEXO VI  

Solicitação de Baixa de Bens 
(Impressão) 
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ANEXO VII 

Formulário de Transferência Temporária de Bens  
(Talonário gráfico para uso imediato) 

 

 

 

 Transferência Temporária de Bens  

Controle Patrimonial   

UNIDADE:_____________________            Data ____/____/______ 

Ident. do Bem  

Nº Tombamento Nº Ambiente 

  

Estado do 
Bem 

(    ) Novo                         (    ) Usado 

(    ) Funcionando            (    ) Sem Funcionar 

(    ) Bem conservado      (    ) Mal conservado  

(    ) Com Avarias             (    )Sem Avarias 

Justificativa  

Ambiente 

DE PARA 

  

Prazo para 
Devolução 

(    ) 24h                   (    ) 48h                     (    ) 72h 

Resp. SOLICITANTE Resp. AUTORIZADOR 

  

   DEVOLUÇÃO                       Data  _____/____/______ 

Estado do 
Bem 

(    ) Novo                          (    ) Usado 

(    ) Funcionando            (    ) Sem Funcionar 

(    ) Bem conservado      (    ) Mal conservado  

(    ) Com Avarias             (    )Sem Avarias 

Resp. p/ DEVOLUÇÃO Resp. RECEBEDOR 

  



 

INSTRUÇÃO NORMATIVA 
Nº 

002/01 

ÁREA RESPONSÁVEL: 

DAF 

ASSUNTO: GESTÃO DOS BENS PATRIMONIAIS 

 

EMITENTE: 

Presidência do Conselho Regional 

RESPONSÁVEL: 

DAF 

PÁGINA 
27/27 

 

  

 
ANEXO VIII 

Recibo de Bens Doados- Entidade Recebedora 
 

 

 


